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RESUMO
Categoria nova no cenário mundial e que não conta nem mesmo com 
nomenclatura pacífica para designá-la, os refugiados ambientais represen-
tam crescente preocupação para o Direito Internacional. O aumento do 
número dessas pessoas, obrigadas a deixar seus locais de origem em razão 
de causas ambientais, é assustador. E a ausência de vontade política dos 
países mais desenvolvidos, o recrudescimento da xenofobia e da rejeição 
aos processos migratórios na contemporaneidade só fazem agravar o pro-
blema. Discorrer sobre as causas e consequências dessa novel diáspora e 
apontar propostas normativas de estudiosos do tema para sua solução é o 
objetivo deste trabalho.
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ABSTRACT 
New category on the world stage and that does not count even with pe-
aceful nomenclature to designate it, environmental refugees represent 
growing concern for International Law. The increasing number of these 
people, forced to leave their places of origin due to environmental causes, 
is scary. And the lack of political will of developed countries, the resurgen-
ce of xenophobia and rejection of the contemporary migration processes 
only make the problem worse. Talk about the causes and consequences 
of this new diaspora and point normative proposals from scholars of the 
subject for its solution is the objective of this work.
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INTRODUÇÃO

A degradação acelerada do meio ambiente global criou uma nova 
categoria de pessoas: a dos refugiados ambientais. Defendido por 
alguns, criticado por outros, ironicamente o status de refugiado 
ambiental mostra que a principal causa dessa espécie de diáspora 

– a ambiental – é exatamente o motivo que impede que essas pessoas se-
jam protegidas pelo Direito Internacional dos Refugiados, como veremos 
alhures. 

Os dados relativos a essa nova espécie de migrantes causam alarme, ha-
vendo o Centro de Estudos Sobre Deslocamentos Internos do Conselho No-
rueguês estimado que a construção de grandes projetos, tais como barragens 
e centros industriais, é responsável pelo deslocamento de 10 a 15 milhões 
de pessoas por ano (REKACEWICZ, 2013). Pelos cálculos da Universidade 
das Nações Unidas (UNU), em breve os ecorrefugiados ultrapassarão o nú-
mero de pessoas em situação de risco, entre os quais os refugiados políticos 
e aqueles que buscam asilo por causa dos diferentes tipos de perseguições 
(DECININO, 2013).

Porém, em que pese a comprovada existência dessas legiões de vítimas, 
forçadamente desenraizadas por questões ambientais e necessitando de pro-
teção para suas necessidades básicas, a comunidade internacional parece 
ignorá-las. A tal ponto de um Congresso sobre o tema havê-los denominado 
como “refugiados invisíveis”. Ademais, o discurso dominante entre os repre-
sentantes de agências e programas da ONU como justificativa para a ausên-
cia de uma política adequada ao setor é o da negação absoluta da locução 
“refugiado ambiental” por conta de ausência de previsão normativa. 

O agravamento do problema dos refugiados, ambientais ou não, é visível 
no mundo atual. As centenas de vidas ceifadas no processo da diáspora é 
notícia constante na imprensa internacional. Altamente significativo haver 
o Papa Francisco escolhido Lampedusa como destino da primeira viagem 
apostólica do seu pontificado, em julho de 2013, pois o local é cenário de 
constantes naufrágios de barcos superlotados de migrantes que tentam che-
gar à Europa. Afirmou o Sumo Pontífice na ocasião ter ido àquele lugar para 
“chorar os mortos que ninguém chora”, implorando por um despertar das 
consciências para combater “a globalização da indiferença”1.

1. TERMINOLOGIA
A nomenclatura desses migrantes já chama a atenção por sua diversidade: 

ecoevacuados, migrantes ambientalmente forçados, refugiados ambientais, 
refugiados ecológicos, pessoas ambientalmente deslocadas, ecovítimas, 
deslocados ambientais, ecomigrantes. Há autores que utilizam a locução 
refugiados ambientais como gênero do qual seriam espécies: refugiados 
em razão de catástrofes, refugiados por expropriação e refugiados por 
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deterioração do meio ambiente. Os estudiosos do assunto tentam encontrar 
uma locução que melhor defina essas pessoas e que tenha clareza suficiente 
para demonstrar a complexidade da situação em que elas se encontram. 
Porém, dentre essa miscelânea de expressões e das definições que as 
acompanham, até o momento nenhuma se revelou apta a lhes conferir 
um status peculiar. Ressalte-se que há até os que sustentam que a locução 
“refugiado ambiental” foi criada com o intuito de despolitizar as causas 
dos deslocamentos humanos e que sua utilização enfraquecerá a proteção 
dos “verdadeiros” refugiados (KIBREAD, 2013), cujo conceito já estaria 
tradicionalmente consagrado pelo Estatuto dos Refugiados. 

Ademais, não há consenso acerca de quem estaria incluso na categoria 
de refugiado ambiental. O pioneiro no uso dessa locução foi o analista de 
ambiente Lester Brown, na década de 1970. Entretanto, as mais comentadas 
contribuições sobre o tema foram as de autoria de El--Hinnawi, em 1985, e 
Jodi Jacobson, em 1988 (BLACK, 2013). Mas tanto a definição pioneira de 
Brown, quanto a apresentada por Jacobson e a do professor El-Hinnawi são 
semelhantes. Esta última, elaborada por seu autor quando trabalhava para 
o Programa Ambiental da ONU (UNEP), no rescaldo dos deslocamentos 
causados pelo vazamento de gás em Bhopal na Índia e na catástrofe nuclear 
em Chernobyl, foi mencionada nos seguintes termos: 

Em um sentido amplo, todas as pessoas deslocadas po-
dem ser descritas como refugiados ambientais, dado 
que foram forçadas a sair de seu habitat original (ou 
saíram voluntariamente) para se protegerem de danos 
e/ou para buscarem uma melhor qualidade de vida. 
Entretanto, para a finalidade deste livro, refugiados am-
bientais são definidos como aquelas pessoas forçadas 
a deixar seu habitat natural, temporária ou permanen-
temente, por causa de uma marcante perturbação am-
biental (natural e/ou desencadeada pela ação humana), 
que colocou em risco sua existência e/ou seriamente 
afetou sua qualidade de vida. Por “perturbação ambien-
tal”, nessa definição, entendemos quaisquer  mudanças  
físicas,  químicas  e/ou  biológicas  no ecossistema (ou 
no recurso base), que o tornem, temporária ou perma-
nentemente, impróprio para sustentar a vida humana.2

A ideia central das definições de Brown, de Jacobson e de El-Hinnawi 
é a mesma: referem-se àquelas pessoas que são afetadas por alterações am-
bientais que tornam as condições de vida adversas. Porém, os habitantes das 
grandes cidades poluídas se encaixam nesse contexto. Por essa perspectiva 
seriam, então, refugiados ambientais em potencial, o que expõe a inadequa-
ção das mencionadas definições.

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) pro-
pôs a seguinte definição de refugiados ambientais: 

[pessoas] obrigadas a abandonar temporária ou defini-
tivamente a zona onde tradicionalmente viviam, em 
razão do visível declínio do ambiente, perturbando sua 
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existência e/ou a qualidade da mesma de tal maneira 
que a subsistência dessas pessoas entrasse em perigo.3

Contudo, essa proposta do PNUMA não é aceita por muitos por causa 
da amplitude dos termos que utiliza, o que não permite uma interpretação 
segura.

A Organização Internacional para Migração (OIM), em parceria com o 
Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA), baseada em sugestões de 
participantes do seminário sobre migração e meio ambiente para a categori-
zação do fenômeno, apresentou definições utilizando a locução “migrantes 
ambientais” de forma a permitir sua adequação a eventuais modificações no 
Direito Internacional e visando a colaborar com os tomadores de decisão e 
profissionais na escolha de soluções conjuntas:

“Migrantes ambientalmente motivados” são 
caracterizados como aqueles que se antecipam ao pior, 
saindo antes do resultado da degradação ambiental 
na devastação de suas vidas e comunidades. Esses 
indivíduos podem sair de um ambiente de deterioração 
que pode ser reabilitado com políticas adequadas e 
esforço. Esses migrantes são muitas vezes vistos como 
migrantes econômicos e seu movimento pode ser tem-
porário ou permanente.

“Migrantes ambientalmente forçados” são definidos 
como aqueles que evitam o pior. Essas pessoas têm de 
sair por causa de uma perda de meios de subsistência e 
seu deslocamento é essencialmente permanente. Exem-
plos incluem o deslocamento ou migração em razão da 
elevação do nível do mar ou de perda de solo.

“Refugiados ambientais” são descritos como refugiados 
de desastres ou aqueles que estão fugindo do pior. Essas 
pessoas muitas vezes fogem da devastação imediata, 
não só dos meios de subsistência, mas de vida. Seu 
deslocamento pode ser temporário ou permanente.

“Migrantes ambientais” são pessoas ou grupos de 
pessoas que, por motivos imperiosos de mudança súbita 
ou progressiva no ambiente que afetam negativamente 
a vida ou as condições de vida, são obrigados a deixar 
sua residência habitual, ou optar por fazê-lo, temporária 
ou permanentemente, e que se movem tanto no seu 
país ou no estrangeiro. (RAMOS, 2011, f. 85-86)

De outra banda, ativistas brasileiros na Amazônia que denunciam ma-
deireiros ilegais e são obrigados a fugir para outros locais por estarem ame-
açados de morte já estão sendo chamados de refugiados ambientais pela 
imprensa estrangeira (PHILLIPS, 2013). Tudo isso expõe o enorme conjun-
to de variáveis que o tema engloba, causando perplexidade no mundo aca-
dêmico, o qual se vê incapaz de apontar soluções definitivas para esse novo 
problema. 
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2. OS REFUGIADOS AMBIENTAIS E O DIREITO 
INTERNACIONAL 
Há uma corrente que defende a tutela dos refugiados ambientais a par-

tir das salvaguardas estabelecidas na Convenção Relativa ao Estatuto dos 
Refugiados, de 1951, e respectivo Protocolo, de 1967.  Por tais documentos, 
refugiado é: 

qualquer pessoa que, temendo ser perseguida por mo-
tivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou 
opiniões políticas, se encontra fora do país de sua na-
cionalidade e que não pode ou, em virtude desse te-
mor, não quer se valer da proteção desse país, ou que, 
se não tem nacionalidade e se encontra fora do país no 
qual tinha sua residência habitual em consequência de 
tais acontecimentos, não pode ou, em razão do referido 

temor, não quer voltar a ele.4

Contudo, o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (AC-
NUR) não reconhece como incluso nessa definição o refugiado ambiental. 
Alega que os elementos que caracterizam o refugiado, segundo seu respectivo 
Estatuto, são: a perseguição ou seu fundado temor, motivação determinada, 
o necessário amparo por um outro Estado e a extraterritorialidade. 

Com relação à perseguição, é ela entendida pelos especialistas como de-
corrente de acontecimento causado pelo homem. Há, portanto, necessidade 
da existência de um agente perseguidor. Catástrofes naturais como tsuna-
mis, terremotos etc. não estão aqui contempladas. 

No tocante à motivação, está ela restrita a problemas relativos à “raça, re-
ligião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas”. O fator ambiental 
não se encontra presente nesse rol. 

Com referência ao terceiro critério, a necessidade de proteção de um 
outro Estado, também encontra-se ele ausente, pois nas questões envolven-
do os refugiados climáticos muitas vezes estes podem obter ajuda dos seus 
próprios Estados. 

A extraterritorialidade também não é vista como característica sempre 
presente nos refugiados ambientais, já que eles podem ser vítimas de ca-
tástrofes afetas ao clima e se deslocar para outras áreas do seu próprio país 
(PEIXER, 2012, f. 54-59). 

Válido ressaltar que a mencionada Convenção de 1951, bem como o 
Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados – ACNUR, foram 
criados em razão das grandes migrações que ocorreram na Europa logo após 
a II Guerra Mundial. Porém, em consequência do surgimento de posteriores 
conflitos fora do continente europeu, foi-lhes conferido alcance mundial. 
Atualmente, entretanto, os instrumentos internacionais de amparo aos mi-
grantes são cada vez mais restritivos no que diz respeito aos critérios para 
a concessão do status de refugiado. Isso, sem dúvida, faz parte da política 
contrária à imigração que nos dias de hoje vigora nos Estados Unidos e na 
Europa. 
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A Convenção de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados, alterada pelo 
Protocolo de 1967, contém numerus clausus para a proteção desses migrantes, 
mas não podemos olvidar que, desde essa data, a quantidade de pessoas que 
se acham em condições semelhantes às dos refugiados clássicos aumentou. 
Porém, as condições jurídicas pelas quais um indivíduo pode buscar a tu-
tela do mencionado Estatuto permanecem exatamente as mesmas desde o 
Protocolo (CLARO, 2012, f. 66); portanto, imutáveis há mais de 45 anos. E 
especificamente com relação aos refugiados ambientais, o Comissário para 
Refugiados das Nações Unidas, António Guterres, em evento paralelo rea-
lizado durante a COP-15, em Copenhagen, afirmou: “Continua-se ainda à 
espera de um sistema internacional de proteção que efetivamente alcance 
essas pessoas e grupos”.5 

3. A QUESTÃO DOS REFUGIADOS AMBIENTAIS NO 
BRASIL CONTEMPORÂNEO
Não podemos olvidar que o problema dos refugiados ecológicos já 

abrolhou no Brasil. E a questão maior, na atualidade, é relativa aos haitianos 
que continuam chegando aos milhares em solo brasileiro. Aconteceu que a 
frágil estabilidade política do Haiti, o desrespeito aos direitos humanos que 
é uma constante naquela ilha, aliados ao caos gerado pelo devastador terre-
moto de 2010 obrigou inúmeros haitianos a migrarem para terras brasileiras. 
A chegada maciça deles está desafiando os instrumentos jurídicos nacionais 
relativos à matéria, levando o país, perplexo, a ora adotar medidas protetivas 
e ora impedir o ingresso desses já fragilizados migrantes.

Válido aqui relatar que quando o Comitê Nacional para os Refugiados 
(CONARE), órgão do Ministério da Justiça, concluiu que esses haitianos 
não se adequavam à condição de refugiados, encaminhou a questão ao Con-
selho Nacional de Imigração (CNIg). Esse Conselho entendeu que se tratava 
de uma situação especial e humanitária, concedendo-lhes visto de perma-
nência (o que possibilita aos haitianos viver e trabalhar no Brasil). Entre-
tanto, com a continuidade do afluxo desses migrantes, o governo entendeu 
ser necessário restringir a situação e, sob o pretexto de implantar medidas 
de caráter humanitário, o CNIg publicou a Resolução Normativa n. 97, de 
12 de janeiro de 2012. Dispõe ela sobre a concessão de visto permanente, 
previsto no art. 16 da Lei n. 6.815/80, aos nacionais do Haiti, por razões 
humanitárias. Tais razões estão estabelecidas na própria Resolução, sendo 
elas as decorrentes do agravamento das condições de vida dos haitianos em 
consequência do terremoto de 2010. Dispõe, ainda, que tal visto possui ca-
ráter especial, sendo concedido por meio da Embaixada do Brasil em Porto 
Príncipe, num limite anual de até 1.200, o que corresponde a uma média 
de cem concessões mensais. O prazo do visto, consoante art. 18 da Lei n. 
6.815/80 (Estatuto do Estrangeiro), será de cinco anos, o que constará da 
Cédula de Identidade do Estrangeiro. Antes da finalização desse prazo, o 
haitiano será obrigado a comprovar sua situação laboral com a finalidade de 
convalidar sua permanência no Brasil, bem como expedir uma nova Cédula 
de Identidade de Estrangeiro.6
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Publicada sem qualquer comunicado prévio, essa Resolução pegou de 
surpresa mais de uma centena de haitianos que se dirigiam ao Brasil. Com 
autorização de apenas algumas horas para passagem pelo Peru, atravessavam 
a ponte que liga a cidade de Iñapari à de Assis Brasil, mas pelo fato de não 
portarem o visto expedido pela Embaixada brasileira de Porto Príncipe, con-
forme exigia a Resolução, foram barrados pela Polícia Federal na extremi-
dade brasileira da ponte. Viram-se, então, obrigados a retornar para o lado 
peruano, mas a Polícia do Peru impediu-lhes o acesso, já que a autorização 
que eles tinham para passagem por aquele país havia expirado. Resultado: o 
grupo ficou encurralado sobre a ponte.7 E, por ironia, os migrantes, vítimas 
de tripla exclusão, ficaram confinados na chamada Ponte da Integração. Fi-
camos tentados a dizer que esse fato mostrou um cenário medieval no mun-
do globalizado. Porém, desconhecemos se, mesmo na Idade Média, algum 
povo em busca de refúgio tenha ficado retido numa ponte.

O Ministério Público Federal interveio no problema impetrando uma 
Ação Civil Pública visando a que o Judiciário obrigue a União a conceder 
o status de refugiado a esses haitianos. A ação foi julgada improcedente e o 
Parquet Federal apelou, recurso este que ainda está pendente de julgamento.

Constata-se, pois, que o problema se avoluma e ainda não foi encon-
trada uma solução definitiva para tal. Enquanto isso, os haitianos, falando 
francês e nada entendendo do nosso idioma, vivem em condições sub-huma-
nas, amontoando-se nas praças públicas de pequenas cidades do Acre, cujo 
governo já não consegue, sozinho, arcar com o fornecimento do básico para 
que esses migrantes possam sobreviver.

4. OS DESLOCADOS INTERNOS
Existe ainda uma categoria de pessoas que foge dos seus locais de origem 

pelos mesmos motivos dos refugiados em geral, mas que, ao contrário destes, 
não cruzam uma fronteira internacional: são os deslocados internos. Esse 
deslocamento é uma das várias espécies de desenraizamento no mundo con-
temporâneo e traz consigo grandes desafios para a comunidade internacio-
nal. Mantêm esses deslocados todos os seus direitos de cidadãos, recebendo 
tutela do Direito Internacional dos Direitos Humanos e também do Direito 
Internacional Humanitário (ACNUR, 2013).

Os Princípios Norteadores sobre Deslocamento Interno (em inglês: Gui-
ding Principles on Internal Displacement) constituem o mais importante docu-
mento relativo à regulamentação desses deslocados. Aprovado em 1977, tra-
ta-se de um conjunto de 30 recomendações para a proteção dos deslocados 
internos, definindo quem são eles, destacando as leis internacionais para a 
proteção dos direitos básicos dessas pessoas e apresentando as responsabili-
dades dos Estados na questão. Esclarece que os deslocados internos têm o 
direito de deixar o país e de obter proteção contra a repatriação forçada aos 
seus países de origem. Por esse instrumento, são eles assim definidos:

[Para os fins destes Princípios,] deslocados internos são 
pessoas ou grupos de pessoas que foram forçadas ou 
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obrigadas a escapar ou fugir das suas casas ou locais de 
residência habitual, em particular como resultado ou a 
fim de evitar os efeitos de conflitos armados, situações 
de violência generalizada, violações dos direitos huma-
nos ou de catástrofes naturais ou criadas pelo homem, 
e que não cruzaram uma fronteira estatal internacional-
mente reconhecida. (KÄLIN, 2013)8

Constata-se que essa definição se foca nas causas do deslocamento para 
separar os indivíduos que estão em deslocação interna daqueles que estão 
em outras espécies de deslocamento no interior de seus próprios países. Os 
elementos determinantes no deslocamento interno são a involuntariedade 
do movimento dessas pessoas e o não cruzamento das fronteiras dos seus 
próprios países. Aqueles que se movem de forma voluntária para outros luga-
res por motivos culturais, econômicos ou sociais não se encontram inclusos 
na definição supramencionada. Nela as pessoas, ou grupo de pessoas, hão de 
ser obrigadas a fugir do seu lugar de residência por motivo de algum tipo de 
tensão interna, conflito armado, violação de direitos humanos ou em razão 
de alguma catástrofe de causa antrópica ou natural. E, ademais, tais pessoas 
não podem ter cruzado fronteira nacional internacionalmente reconhecida. 

Os citados Princípios Orientadores não constituem um documento vin-
culante. Porém, como muitas de suas disposições derivam de instrumentos 
internacionais obrigatórios, eles têm força indiscutível. Eduardo Cançado 
Oliveira (2004, p. 78) aponta a existência de lacunas de proteção e de tópicos 
nos quais disposições mais específicas são recomendáveis. Assegura que as 
discussões a respeito de uma convenção multilateral para esses deslocados 
não estão progredindo, justificando os atores que lidam com o tema que, no 
momento atual, “não há espaço político para a negociação de um instrumen-
to internacional exclusivo para os deslocados internos”.

Os Estados têm obrigação de proteger toda e qualquer pessoa, seja nacio-
nal ou estrangeira, que esteja dentro dos limites das suas fronteiras. Mesmo 
quando o governo nacional não tem condições de dispensar tal proteção, e 
até mesmo quando os deslocados internos são resultados da atuação do pró-
prio governo – como no caso da construção das hidrelétricas (MAB, 2011)9 – 
essa obrigação legal se mantém. Portanto, com relação a tais deslocados, cuja 
retirada do local de origem tenha sido por causa ambiental ou não, merecem 
eles amparo do país onde se encontram. 

Carolina de Abreu Batista Claro (2012, p. f. 64), com fundamento nos 
ensinamentos de Laura Westra, afirma que: 

Apesar da grande importância dos princípios nortea-
dores de proteção aos deslocados internos, a proteção 
jurídica dos deslocados ambientais, diante da ausên-
cia de normativa específica, continua problemática 
não apenas em virtude das incertezas impostas pelas 
mudanças climáticas ou da tensão político-migratória 
internacional, mas, sobretudo, em razão de a proteção 
dos deslocados internos representar uma tensão entre 
a soberania estatal e a demanda protetiva dos direitos 

humanos.
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5. AUSÊNCIA DE VONTADE POLÍTICA DOS ESTADOS EM 
RELAÇÃO AOS REFUGIADOS AMBIENTAIS
O dilema dos refugiados sempre esteve relacionado a problemas polí-

ticos, econômicos e sociais. Eis que surge um problema ocasionado pela 
relação homem-natureza que expulsa os indivíduos do seu local de origem. 
A perplexidade se instala, não conseguindo os estudiosos se entenderem 
sobre a maneira de lidar com tal fenômeno. A indefinição sobre quem são 
os refugiados ambientais colabora para que essas vítimas dos fenômenos cli-
máticos continuem carentes de proteção. E em que pese o fato de o assunto 
envolver questões ambientais, humanitárias e políticas, tal problema não 
encontra resposta no Direito Internacional, seja pela perspectiva do Direito 
Internacional Ambiental, do Direito Internacional dos Refugiados ou do 
Direito Internacional dos Direitos Humanos.

Observa-se, no mundo contemporâneo, evidente ausência de vontade 
política, principalmente dos países mais desenvolvidos, em solucionar o 
problema desses migrantes. A rejeição é uma constante na maioria dos pro-
cessos migratórios, sendo mais evidente naqueles que envolvem pessoas de 
religião, etnia, idioma ou aparência acentuadamente diversa da população 
natural do lugar de destino. Um dos grandes paradoxos da atualidade é que 
a livre circulação de capitais, ideias e produtos, cada vez mais ampla, não 
encontra correspondência na liberdade de locomoção. Ao mesmo tempo 
em que caem barreiras alfandegárias, aumentam os controles fronteiriços de 
imigração. Ou seja: fronteiras internacionais cada vez mais abertas ao fluxo 
de bens e cada vez mais fechadas à circulação de pessoas (OLIVEIRA, 2004, 
p. 87). 

Em recente relatório apresentado pelo relator especial sobre direitos hu-
manos na Assembleia Geral da ONU consta:

a xenofobia, o racismo, o antissemitismo e a islamafobia 
estão aumentando na Europa Ocidental [...] O racismo 
se agravou em todo o mundo depois dos ataques terro-
ristas de 11 de setembro de 2001. O renascimento dos 
movimentos racistas e xenófobos na Europa Ocidental 
deve ser analisado no marco das atuais mudanças so-
cioeconômicas, incluindo a politização da imigração. 
(DEEN, 2013)

Vistos pelos nacionais como causa de inflação dos custos dos serviços 
sociais dos Estados para onde migram, como competidores nos postos de 
trabalho e, naqueles países que recebem elevado número de migrantes, iden-
tificados como “delinquentes” e, mais recentemente, como “terroristas”, re-
presentam constante ameaça à estabilidade social e política local (MÁRMO-
RA, 2000, p. 19). E sentimentos antimigratórios amiúde fomentam políticas 
nacionalistas e reações xenofóbicas, às vezes em detrimento do país receptor. 
A Alemanha, por exemplo, chega a receber 400 mil imigrantes anualmente 
e deles precisa para a continuidade das suas atividades nos mais diversos 
setores. Contudo, o país mantém uma postura negativa em relação a eles, 
tanto por parte da legislação quanto da opinião pública (MARTINE, 2013).
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Esclarecedora a afirmação de Carolina Moulin (2012, p. 39):

No plano da segurança, vinculam todos os migrantes à 
narrativa da perda do controle das fronteiras enquanto 
espaço simbólico do poder, que justifica práticas in-
tervencionistas e a ideia de que, a princípio, todos os 
migrantes são suspeitos. Os migrantes são construídos 
como potenciais criminosos, associados a práticas terro-
ristas, tráfico internacional, esquemas de remessa ilegal 
de divisas, entre outras. O controle de documentação, 
o patrulhamento ostensivo das fronteiras terrestres e 
marítimas e, inclusive, a criação de mecanismos extra-
territoriais de controle da imigração são desenvolvidos 
para simular a capacidade do Estado de manutenção 
da segurança nacional. Entre esses mecanismos extra-
territoriais poderíamos salientar o sistema restritivo de 
emissão de vistos e acordos bilaterais entre países que 
garantem a extensão do controle de alguns Estados em 
fronteiras estrangeiras. Esse é o caso das políticas de 
harmonização sobre temas migratórios na Europa que 
criaram o que a literatura chama de “Fortaleza Euro-
peia”.

No Mediterrâneo, é extensa a lista de catástrofes envolvendo refugia-
dos. Em maio de 2005, agosto de 2006, agosto de 2008, março, julho e 
agosto de 2009, fevereiro, maio, junho e julho de 2011, em julho de 2012 e 
em outubro de 2013 ocorreram desastres que vitimaram muitos migrantes à 
procura de refúgio. Causa incredulidade saber que, em pleno século XXI, na 
Itália, existam leis que proíbam o socorro aos barcos que se encontrem em 
situação de risco transportando imigrantes. Marinheiros, capitães de barco e 
pescadores que socorrerem refugiados e os levarem a local seguro podem ser 
processados por tráfico de pessoas. Essa lei foi aprovada em 2002, durante o 
governo de Sílvio Berlusconi, e seu teor não difere muito de outras em vigor 
noutros países da União Europeia. O campo de refugiados grego se encontra 
em condições tão precárias que os tribunais alemães vetaram deportações 
para a Grécia, alegando ser contra a dignidade humana (BERGER, 2013).

6. PROPOSTAS NORMATIVAS 
Apesar desse clima mundial desfavorável a qualquer espécie de migran-

te, tímidas propostas de tutela dos refugiados ambientais começam a surgir. 
Entre elas, destacamos o Projeto de Convenção sobre o Estatuto Internacio-
nal dos Deslocados Ambientais, de autoria do grupo de trabalho da Univer-
sidade de Limoges, França, liderado pelo Prof. Michel Prieur; a do governo 
das Ilhas Maldivas, e a de um grupo de pesquisadores da Austrália, liderados 
por David Hodgkinson, que propõe a Convenção para as Pessoas Deslocadas 
pelas Mudanças Climáticas. 

O grupo sob a liderança de Prieur é composto pelo CRIDEAU (Cen-
tre de Recherches Interdisciplinaires em Droit de l’Environnement, de 
l’Aménagement et de l’Urbanisme) e pelo CRDP (Centre de Recherches 
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sur les Droit de la Personne), equipes temáticas da OMIJ (Observatoires des 
Mutations Institutionnelles et Juridiques), com o apoio do CIDCE (Centre 
International de Droit Comparé de l’Environnement). Utiliza a expressão 
“deslocados ambientais” para conceituar

as pessoas físicas, as famílias e as populações confron-
tadas com um desastre brutal ou gradual em seu am-
biente, afetando inelutavelmente suas condições de 
vida e lhes forçando a deixar, com urgência ou no seu 
decorrer, seus lugares habituais de vida e requerendo 
sua relocação ou realojamento.

A opção pela nomenclatura “deslocados ambientais” ao invés de “refu-
giados ecológicos” ou “refugiados ambientais” tem a seguinte explicação: o 
grupo entendeu que o vocábulo “deslocados” melhor reflete a diversidade 
de causas e formas dos deslocamentos, seu caráter não espontâneo e coleti-
vo, pois a expressão “refugiados” poderia ocasionar confusão com a situação 
daqueles previstos na Convenção de Genebra, de 28 de julho de 1951, que 
criou o Estatuto dos Refugiados. E que a preferência pelo vocábulo “am-
bientais” no lugar de “ecológicos” visa a dar reforço à percepção de que 
tais deslocamentos não são oriundos somente de fenômenos naturais, mas 
sobretudo da ação antrópica e da influência que esta exerce na deterioração 
dos meios de sobrevivência.

Michel Prieur considera que a Convenção que trata dos refugiados clás-
sicos dificilmente poderia ser modificada para tutelar as pessoas vítimas de 
tragédias ambientais. Além da inexistência da perseguição política como 
requisito para garantir à pessoa o status de refugiado, no caso dos desloca-
dos ambientais há ausência do critério da extraterritorialidade, já que estes 
buscam, muitas vezes, sobreviver dentro dos limites de seus próprios países. 
Por conta disso, Prieur concluiu que a opção de criar um novel documento 
garantindo o respeito aos direitos fundamentais dessas pessoas se mostra 
mais adequada. Pois introduzir uma emenda na Convenção de 1951 com a 
finalidade de assegurar direitos às vítimas de desastres ambientais constitui-
ria missão muito difícil (RIBEIRO, 2013).

O Projeto prevê aplicação de âmbito universal, não distinguindo os 
deslocamentos internos e os internacionais, além de incluir, entre suas 
causas, tanto as catástrofes ambientais repentinas quanto aquelas que 
ocorrem de forma gradativa e obrigam as pessoas a se retirarem dos locais 
onde vivem. Aponta alguns princípios, como o da responsabilidade comum, 
mas diferenciada, da proporcionalidade, o da não discriminação etc., como 
instrumentos para a garantia dos direitos aos deslocados ambientais. O 
objetivo desse Projeto é contribuir para que esses deslocados possam gozar 
dos seus direitos, organizar seu acolhimento, bem como seu eventual 
retorno aos lugares de onde partiram. Trata-se de um novo documento, 
cujo objetivo é fixar os direitos fundamentais dos deslocados ambientais, 
bem como colocar os países para lhes prestarem a ajuda. De acordo com 
o Projeto, os países que aderirem à Convenção ficarão obrigados, diante 
do princípio da solidariedade internacional, a assegurar o direito dos 
indivíduos deslocados por causas ambientais. Observa Prieur que o Projeto 
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está assentado nesse princípio para se evitar a polarização da questão a 
respeito das responsabilidades oriundas de discussões climáticas.

Reconhece esse Projeto de Convenção vários direitos comuns dos des-
locados ambientais, entre os quais: direito à assistência e socorro, direito à 
água e à ajuda alimentar, direito à informação e à participação, direito à ha-
bitação, direito ao cuidado médico, direito ao respeito da unidade familiar 
etc. Os deslocados de forma definitiva também tiveram reconhecidos cer-
tos direitos específicos, como o direito ao realojamento e à nacionalidade. 
Ainda é prevista uma estrutura administrativa e organizacional com vistas a 
implementar a Convenção, em especial com a criação da Agência Mundial 
para os Deslocados Ambientais (CIDCE, 2013).

Os deslocamentos ambientais ocasionados por desastres ecológicos, tan-
to tecnológicos quanto naturais, constituem fenômeno gerador de violações 
aos direitos humanos dos deslocados. Nesse particular, Fernanda de Salles 
Cavedon e Ricardo Stanziola Vieira (2011, p. 179-206) defendem que o Pro-
jeto de Convenção sobre o Estatuto Internacional dos Deslocados Ambien-
tais,

se efetivamente adotado, pode se transformar num 
grande exemplo de articulação entre o direito ambien-
tal e os sistemas de proteção dos direitos humanos que, 
como demonstrado ao longo do texto, devem necessa-
riamente estabelecer conexões para enfrentar as vulne-
rabilidades ambientais, realizar a justiça ambiental e 
estabelecer estratégias eficazes de prevenção, gestão e 
reparação dos desastres ecológicos. Ao mesmo tempo, 
pode constituir-se num importante instrumento para 
os sistemas de proteção dos direitos humanos, a exem-
plo da Corte Europeia de Direitos Humanos, que lhes 
permita integrar a dimensão ambiental nas análises de 
violação de tais direitos em situações de desastres eco-
lógicos.

Já a proposta das Ilhas Maldivas pretende estabelecer a criação de um 
protocolo específico acerca dos refugiados ambientais, a ser incorporado ao 
Estatuto de 1951 e seu Protocolo de 1967, visando à reformulação deles. 
Propõe alargar o entendimento do critério da “perseguição”, no qual seriam 
incluídas, como fator para a concessão do status de refugiado, as mudanças 
climáticas. Tanto os deslocados internos quanto os internacionais são por 
ela abrangidos, aplicando-se aos casos de deterioração ambiental tanto por 
causas antrópicas quanto naturais. 

Tratamos alhures da resistência de muitos especialistas em direito dos 
refugiados, inclusive no âmbito da ONU, em aceitar a modificação do Esta-
tuto dos Refugiados para nele incluir os refugiados ambientais, pelas razões 
já expostas. Ademais, argumentam os defensores dessa corrente que não se 
pode olvidar de que nos trabalhos preparatórios da Convenção de 1951 não 
se aceitou a inclusão, entre os motivos do “fundado temor de perseguição”, 
das causas ambientais, em face de sua imprecisão (CLARO, 2011, p. 241-
269).
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Hodgkinson e colaboradores (2013) propõem a Convenção para as Pes-
soas Deslocadas pelas Mudanças Climáticas, que reconhece o efeito das alte-
rações do clima nas migrações internacionais. Tem como objetivo estabelecer 
uma organização que conceba e administre um programa de pesquisa que 
trate das consequências migratórias das mudanças climáticas relacionadas à 
Convenção. Trabalha, ainda, com a ideia de mitigação das mudanças climá-
ticas e adaptação às elas, sugere mecanismos de governança socioambiental 
e propõe ações concretas em favor dos refugiados e do meio ambiente (CLA-
RO, 2012, f. 73).

CONCLUSÃO
As mudanças no Direito, em geral, e no seu ramo Internacional, em 

especial, são excessivamente lentas, mesmo diante de novos problemas que 
exigem resposta imediata. Por isso os refugiados ambientais, para consegui-
rem abrigo, continuam a ter de contar com a sorte e a boa vontade dos países 
para os quais migram, pois há uma lacuna legislativa no setor, bem como 
uma ausência de vontade política para supri-la. As limitações do Direito 
Internacional para tratar desse problema contemporâneo forçam o repensar 
do sistema na sua totalidade, o que resultará, inevitavelmente, em transfor-
mações. Impossível fechar os olhos diante da realidade, ainda mais quando 
ela se apresenta repleta de seres humanos em situação de extrema vulnera-
bilidade.

Uma das características do Direito Internacional é sua tendência à frag-
mentação. Entendemos ser esse um impeditivo para que se chegue a uma 
solução adequada para os refugiados ambientais, pois as múltiplas especi-
ficidades que envolvem esse fenômeno impõem uma abordagem integrada 
do Direito. O Estatuto dos Refugiados, bem como a Convenção sobre Mu-
danças Climáticas foram incapazes, até o momento, de proteger esses refu-
giados ecológicos. Reiteramos: também inexiste boa vontade dos países em 
tentarem encontrar uma adequada solução para o problema. Fica parecendo 
que, pelo fato de alguns concluírem que os refugiados ambientais não se en-
contram matematicamente subsumidos a qualquer diploma legal existente, 
eles desaparecerão. Pelo contrário: diariamente aumenta o número dessas 
pessoas. E elas necessitam se vestir, trabalhar. Precisam de moradia, alimen-
tar-se. De sobreviver, enfim.

Dissemos alhures que na sua primeira viagem apostólica, em julho de 
2013, o Papa Francisco, na ilha de Lampedusa, exortou o mundo para a 
questão dos refugiados, pedindo a solidariedade de todos em relação a esses 
fragilizados migrantes. Três meses depois ocorria novo naufrágio, nesse mes-
mo local, de um barco superlotado de pessoas em busca de refúgio, onde 
mais de uma centena delas morreram afogadas. O apelo do Sumo Pontífice, 
portanto, não foi atendido. Oxalá não seja necessária a ocorrência de uma 
explosão social de grandes proporções, com invasões, saques e mortes, para 
que o mundo tome consciência da grave situação que paulatinamente se 
avoluma aos olhos de todos nós. E que, somente no meio do horror, todos 
sejam obrigados a admitir que os “refugiados invisíveis” existem, sim, e que 
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se “materializaram” da pior forma possível pelo fato de as autoridades terem 
sido incapazes de previamente reconhecê-los e protegê-los.
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